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 DECRETO “N” Nº 554, DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

Revoga o Decreto “N” nº 541, de 14 de Dezembro de 2020, que “Rescinde Termo 
de Cessão de Uso firmado com a Empresa que especifica e adota outras providên-
cias”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII e XIII, da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO os documentos acostados nos autos do processo administra-
tivo nº 2023.121.348;

CONSIDERANDO a Sentença homologatória de acordo entre a empresa Rodolig 
Transportes Ltda. e o Município de Aparecida de Goiânia, por meio do processo 
judicial sob o nº 5065753-22.

DECRETA:

Art. 1º Fica revogado, na integralidade, o Decreto “N” nº 541, de 14 de dezembro 
de 2020, que “Rescinde Termo de Cessão de Uso firmado com a Empresa que 
especifica e adota outras providências”.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA-GO, aos 22 de Agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA 
Prefeito 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

FELISMAR ANTÔNIO MARTINS
Secretário de Indústria e Comércio

__________________________________________

 DECRETO “N” Nº 588, DE 06 DE SETEMBRO DE 2023.

“Dispõe sobre o cadastro e convocação de servidores da Administração Pública 
Direta e Indireta e estudantes de instituições de ensino superior pública e privada 
que estejam cursando em Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, para auxiliar 
no Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares de Aparecida de 
Goiânia, mandato de 10 de janeiro de 2024 a 10 de janeiro de 2028”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA-GO, no uso de 
suas atribuições conferida pelo art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município e,  

 CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, alterada 
pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, para dispor sobre os Conse-
lhos Tutelares;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.548, de 25 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e normas gerais para sua adequada aplicação;

CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
ocorre em data unificada, em todo o território nacional, a cada 4 (quatro) anos, no 
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presiden-
cial, nos termos do disposto no §1º, do art. 139, da Lei Federal nº 8.069, de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que, em 2023, o processo de escolha será realizado no dia 1º 
de outubro;

DECRETA:

Art. 1º Este decreto dispõe sobre o cadastro voluntário de servidores públicos da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Aparecida de Goiânia, 
para trabalhar como mesários no dia 1º de outubro de 2023, data em que ocorrerá 
a escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares, para o mandato de 10 de janeiro 
de 2024 a 10 de janeiro de 2028;

PARÁGRAFO ÚNICO - Os servidores que se voluntariarem deverão ter anuência 
da respectiva chefia para se cadastrarem e atenderão às convocações feitas pela 
Comissão Especial Organizadora Eleitoral para atuarem no Processo de Escolha 
dos Membros dos Conselhos Tutelares.

Art. 2º Os servidores municipais e os estudantes de instituições de ensino superior 
deverão se cadastrar como mesários no endereço https://cmdca.aparecida.go.gov.
br/ no período a ser definido pela Comissão Especial Organizadora Eleitoral.

Art. 3º Os servidores públicos municipais e os estudantes que atenderem a este 
decreto deverão trabalhar no dia 1º de outubro de 2023, das 06h00 da manhã até o 
término dos trabalhos eleitorais, e em outros dias e horários a serem convocados 
pela Comissão Especial Organizadora Eleitoral para treinamento e instalação de 
urnas eletrônicas.

Art. 4º Os servidores e os estudantes passarão por treinamento em data e local a 
serem divulgados pela Comissão Especial Organizadora Eleitoral.

Art. 5º Os servidores e estudantes prestarão os serviços, preferencialmente, nas 
Regiões das Regionais dos Conselhos Tutelares em que residem, sendo que, os 
locais de votação estão disponibilizados no site https://cmdca.aparecida.go.gov.
br/, conforme cada regional:

REGIONAL CONSELHO TUTELAR MARANATA
REGIONAL CONSELHO TUTELAR GARAVELO
REGIONAL CONSELHO TUTELAR CENTRO
REGIONAL CONSELHO TUTELAR VILA BRASILIA

Art. 6º É vedada a participação de servidores e estudantes cônjuges, companhei-
ros, ascendentes e descendentes, parentes colaterais ou afins até o terceiro grau 
dos candidatos a Conselheiros Tutelares.

PARÁGRAFO ÚNICO - No treinamento, o servidor e o estudante devem apre-
sentar declaração de que não se enquadram na vedação contida no caput deste 
artigo. 

Art. 7º A emissão de documentos para comprovação de participação dos servido-
res públicos nos eventos tratados por este decreto será elaborada pela Secretaria 
de Administração Municipal e submetidos à assinatura do Secretário da pasta a 
qual o servidor está lotado.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 06 de setembro de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
Prefeito Municipal

DEURIMAR BARBOSA SILVA
Presidente da Comissão Especial Organizadora Eleitoral

PORTARIAS
PORTARIA Nº. 001, DE 01 DE AGOSTO DE 2023

Aprova a utilização do Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas 
da União (TCU) nas auditorias operacionais.

A SECRETÁRIA DE TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, 
no uso das atribuições que legalmente lhe são conferidas pelo art. 74, II da CRFB 
e do art. 32, VIII, IX, X, XI, XIII Lei Complementar nº 203, de 09 de fevereiro 
de 2023; e tendo em vista a necessidade de disciplinar a execução das ações de 
controle, e;

Considerando a necessidade desta Secretaria em ter um manual que oriente na 
condução das suas aditorias.

Considerando que o Manual de Auditoria Operacional do TCU é referência nacio-
nal sobre o tema, sendo adotado por outros tribunais de contas como documento 
orientador na condução de suas auditorias, 

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a adoção do Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de 
Contas da União (TCU) nas auditorias operacionais realizadas pela Secretaria de 
Transparêcia, Fiscalização e Controle.

Art. 2º Esta Poraria entra em vigor na data da sua assinatura.

Aparecida de Goiânia, 01 de agosto de 2023.

Brunna Lomazzi Gomes
Secretária de Transparência, Fiscalzação e Controle


